
PARECER N.°                 , DE 

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 677, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe tem por objetivo reservar 5% (cinco por cento) das vagas de emprego na área da construção civil de obras públicas no Estado para pessoas do sexo feminino.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 124ª a 128ª Sessões Ordinárias, de 09 a 15 de setembro de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável, com uma emenda.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 10 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura tem o objetivo de compelir a administração pública direta e indireta a incluir em todos os editais de licitação de obras públicas, cláusula que obrigue a empresa contratada a reservar, no mínimo, 5% (cinco por cento) das vagas de emprego na área de construção civil para pessoas do sexo feminino, desde que a reserva não seja incompatível com o exercício das funções objeto do contrato. 

Notamos que o autor da propositura pretende instituir uma política afirmativa de inclusão das mulheres no mercado de trabalho, mais especificamente na área da construção civil.

As ações afirmativas são políticas públicas que alocam recursos em benefício de pessoas pertencentes a grupos historicamente discriminados no país, trata-se de medidas que têm o objetivo de combater discriminações étnicas, raciais, religiosas e de gênero, aumentando a participação da minoria no processo político, no acesso à educação, saúde e emprego.

Resta claro que a reserva de 5% (cinco por cento) das vagas de emprego na construção civil para as mulheres é de suma importância para a inserção delas em uma profissão dominada, historicamente, por homens, sendo uma medida reparatória de redução da exclusão das mulheres no mercado de trabalho da construção civil. 

Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, concordamos que os ajustes propostos aprimoram o texto original, motivo pelo qual avalizamos a mudança.

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 677, de 2016, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Sala das Comissões, em

DeputadO ROBERTO MORAIS
Relator
.
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